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Monitoramento e avaliação: conceitos 

MÓDULO I – FUNDAMENTOS DE 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
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O que é monitoramento? 

O que é avaliação? 



 
9 



10 

 

Monitoramento e avaliação no ciclo da política pública 

Figura 1 – Ciclo da política pública 

 

Fonte: Elaboração própria com base em Secchi (2014) e Kraft e Furlong (2019).  
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1 O módulo 2 abordará mais o monitoramento e a seleção dos indicadores. 
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Transformação de insumos em resultados 

Identificação de um problema com base em evidências 

▪ 

▪ 

▪ 

▪ 
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Boxe 1: Programa de Infraestrutura Rodoviária – identificação do problema 

Ao longo do curso, exemplificaremos os conteúdos abordados a partir do exemplo de um 

programa fictício, que chamaremos de Programa de Infraestrutura Rodoviária. Neste primeiro 

boxe, introduzimos esse exemplo sob a ótica da identificação do problema. 

Suponha que em um determinado país, que denominaremos país X, o número de queixas 

recebidas pelo governo sobre a qualidade das estradas tem crescido muito nos últimos anos, 

em especial nas zonas rurais. Esse é o primeiro ponto de alerta para a possível existência de um 

problema social.  

Com essa questão em mente, o governo do país X buscou compreender mais a fundo a natureza 

desse potencial problema a partir de um canal de comunicação direta com a população. Os 

moradores da zona rural informam estarem insatisfeitos com relação à facilidade de acesso e à 

qualidade das estradas, o que dificulta o acesso a serviços de educação e saúde e afeta também o 

escoamento da produção agropecuária, freando o desenvolvimento econômico regional. 

Note que a percepção da própria população, nesse caso, compõe um ponto de partida 

importante – uma fonte de evidência – para que o problema seja compreendido. O passo 

seguinte envolve utilizar dados quantitativos para delimitar as questões de qualidade das 

rodovias e as consequências geradas. 

Ao buscar evidências quantitativas, a equipe do governo responsável pelas questões de 

mobilidade interurbana se deparou com dados de um organismo internacional sobre a 

qualidade da condição de uso de rodovias em diversos países, conforme apresentado na figura 

2. Esse é um bom exemplo de dado quantitativo que pode ser usado para indicar a dimensão 

do problema e realizar uma comparação, nesse caso, entre países. 

 

Figura 2 – Exemplo de dado quantitativo para a identificação do problema 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Foster e Briceño-Garmendia (2010). 



14 

 

Os países de A até G, cujos dados também estão na figura 2, são da mesma região do país X, 

com cultura e características socioeconômicas similares, portanto, comparar os cenários entre 

eles pode ser útil. Os dados mostram que 35% das vias do país X foram avaliadas como em 

situação “boa”, 30% como “regular” e 35% como “ruim”. Já nas zonas rurais, a situação é bem 

mais crítica: 10% das vias foram avaliadas como em condição “boa”, 5% como “regular” e 85% 

como “ruim”. Comparada com a dos países vizinhos, a situação das zonas rurais é ainda mais 

preocupante: ainda que não haja muita variação na qualidade das rodovias urbanas, o país X 

está claramente muito atrás dos demais com relação à qualidade de estradas rurais. 

O uso de dados durante a identificação do problema não deve ser limitado a uma única dimensão. 

Indicadores adicionais a serem analisados para o país X poderiam incluir, por exemplo, taxas de 

mortalidade por acidentes de trânsito, comparando o indicador ao longo do tempo e entre países, 

índices de acesso a serviços de educação e saúde, entre outros. Esses dados auxiliariam já na 

caracterização da relevância do problema, com o entendimento das suas consequências. 

Uma vez caracterizadas as dimensões quantitativas, conforme discutido acima, o governo do país X 

se preocupou com o mapeamento das causas potenciais da deterioração do acesso e qualidade da 

malha rodoviária. Algumas possíveis causas a serem levantadas, por exemplo, a partir do 

conhecimento de profissionais da área, incluem: (i) o processo de urbanização não foi 

acompanhado por reforços à malha rodoviária, gerando congestionamentos; (ii) inexistência de 

calendário para reparos periódicos; (iii) aumento não previsto do fluxo de veículos motorizados, em 

especial veículos pesados; (iv) quantidade insuficiente de agentes e equipamentos de fiscalização; (v) 

pouca capilaridade de programas de educação para o trânsito, principalmente na zona rural. 

Algumas dessas causas, entendidas como as mais importantes no contexto do país X a partir da 

análise dos dados quantitativos e qualitativos levantados, incluindo por exemplo a percepção 

das populações locais, serão o alvo do Programa de Infraestrutura Rodoviária, conforme 

veremos nas videoaulas e no restante do curso. 

Representação da lógica de uma intervenção 



 
15 

Tabela 1 – Exemplo de estrutura de um Marco Lógico 

etapa componentes indicadores fonte de dados hipóteses 

impactos 

    

resultados 

    

produtos 

    

atividades 

    

insumos 

    

Figura 3 – Exemplo de estrutura de um Modelo Lógico 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

2 Essas etapas serão discutidas em mais detalhe no tópico 1.2.3 – Teoria da Mudança. 

3 Para mais informações sobre Marco Lógico, é possível consultar, por exemplo, Ortegón, Pacheco e Prieto (2005). 
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Teoria da Mudança 

Figura 4 – Exemplo de estrutura de uma Teoria da Mudança 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Foco em resultados 
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Figura 5 – Roteiro de uma intervenção de sucesso 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Figura 6 – Roteiro de uma intervenção com falha de implementação 

 

Fonte: PRiME (2018). 

 

Figura 7 – Roteiro de uma intervenção com falha de teoria 

 

Fonte: PRiME (2018). 
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Planos de monitoramento e avaliação 

Plano de monitoramento 

 

Tabela 2 – Plano de monitoramento 

indicador 

etapa valor 

de 
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Fonte: Adaptada de World Bank Institute (2009). 
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Plano de avaliação 

Tabela 2 – Plano de Avaliação 

pergunta a ser 

respondida 
subperguntas 

tipo de 

avaliação 
metodologia 

fonte de 

dados 

órgão 

responsável pela 

análise de dados 

      

      

      

Fonte: Adaptada de World Bank Institute (2009). 

 

 

 

 

4 Os tipos de avaliação serão discutidos no módulo 3 deste curso. 





MÓDULO II – INDICADORES PARA 

MONITORAMENTO 
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Indicadores e plano de monitoramento 
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Figura 8 – Exemplo de teoria da mudança e indicadores 

 

 Fonte: Elaboração própria. 

 

▪ 

▪ 
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▪ 

▪ 
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Seleção de indicadores para o plano de monitoramento 
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Tabela 3 – Oito passos para selecionar indicadores de boa qualidade 

1) Identifique o que precisa ser medido. 

2) Faça uma lista de possíveis indicadores, preferencialmente utilizando processos 

participativos com os atores-chave do programa. 

3) Avalie cada possível indicador. 

4) Selecione os melhores indicadores. 

5) Desenvolva uma proposta de protocolo para a construção dos indicadores. 

5.1) Defina: 

i. fonte de dados; 

ii. método para a coleta de dados; 

iii. responsáveis pela coleta dos dados; 

iv. frequência com que os dados serão coletados; 

v. custo e dificuldade para se coletarem os dados; 

vi. responsáveis por analisar os dados e divulgar os relatórios e 

vii. usuários dos dados.`

6) Colete dados de linha de base. 

7) Defina metas. 

8) Refine os indicadores e protocolos e conclua a sua seleção. 

Fonte: Elaboração própria com base em Kusek e Rist (2004) e Görgens e Kusek (2009). 

▪ 

▪ 

▪ 
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▪ 

▪ 

Boxe 2: Critérios complementares para a seleção de indicadores 

Em complementariedade aos critérios SMART, Görgens e Kusek (2009) apresentam 10 

critérios a serem utilizados para a avaliação e a seleção de bons indicadores: 

1. Mensurabilidade – O indicador deve poder ser quantificado e medido por meio de 

alguma escala. 

2. Praticidade – As informações necessárias para construir o indicador devem poder ser 

coletadas periodicamente e com um baixo custo. 

3. Confiabilidade – Os dados devem poder ser mensurados, com precisão, por 

diferentes pessoas. 

4. Relevância – Existe uma relação clara e significativa entre o objeto a ser medido e o 

indicador. 

5. Utilidade para a tomada de decisão – A informação medida pelo indicador é 

importante para tomada de decisão? Se a informação não será utilizada para o 

gerenciamento e monitoramento do projeto, o indicador não deve ser selecionado. 

6. Medida direta – O indicador deve ser uma medida mais próxima possível do objeto 

a ser mensurado.  

7. Sensível a mudanças – Um indicador sensível deve ser capaz de refletir proporcionalmente 

e na mesma direção mudanças que estejam ocorrendo no objeto medido. 

8. Responsivo – Se o objeto medido sofre mudanças como consequência das ações do 

programa, o indicador que o mede deve refletir mudanças responsivas às ações do 

programa. 

9. Objetivo – A medida é precisa e mede apenas um fenômeno. Não há ambiguidade 

na medida. 

10. Desagregável – Os dados devem poder ser desagregados: gênero, idade e região, 

por exemplo. 

Fonte: Traduzido de Görgens e Kusek (2009). 
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Construção de indicadores para o plano de monitoramento 

Medidas de posição 

Média 

 𝑋1 + 𝑋2 + ⋯ + 𝑋𝑛)

𝑋̅ =
1

𝑛
∑ 𝑋𝑖

𝑛

𝑖=1

 

▪ 

▪ 𝑋𝑖

▪ 
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Tabela 4 – Exemplo: Notas de matemática das alunas (1) 

aluna nota 

Juliana 5 

Valentina 4 

Laura 7 

Camila 9 

Valéria 5 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

𝑋𝑖

𝑋̅ =
5+4+7+9+5

5
= 6. 

 𝑛𝑜𝑡𝑎 𝑚é𝑑𝑖𝑎 𝑒𝑠𝑡𝑎𝑑𝑢𝑎𝑙 𝑒𝑚 𝑚𝑎𝑡𝑒𝑚á𝑡𝑖𝑐𝑎 =
1

𝑛
∑ 𝑛𝑜𝑡𝑎 𝑑𝑒 𝑚𝑎𝑡𝑒𝑚á𝑡𝑖𝑐𝑎 𝑑𝑜 𝑎𝑙𝑢𝑛𝑜𝑖

𝑛
𝑖=1  
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Mediana   

𝑋(1), 𝑋(2), … , 𝑋(𝑛)

𝑀𝑒𝑑(𝑋) = {

𝑋
(
𝑛+1

2
)
, 𝑠𝑒 𝑛 é í𝑚𝑝𝑎𝑟

𝑋
(

𝑛
2

)
+ 𝑋

(
𝑛
2

+1)

2
, 𝑠𝑒 𝑛 é 𝑝𝑎𝑟

 

 

𝑋
(

𝑛

2
)

= 5; 𝑋
(

𝑛

2
+1)

= 7; Med (X) = ((5+7)/2) = 6. 

Tabela 5 – Exemplo: Notas das Alunas (2) 

aluna nota 

Juliana 5 

Valentina 5 

Laura 7 

Camila 9 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Moda 

 

Tabela 6 – Exemplo: Notas das Alunas (1) (continuação) 

valores 

observados 
frequência 

4 1 

5 2 

7 1 

9 1 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Medidas de dispersão 

Variância 

𝑉𝑎𝑟(𝑋) =
1

𝑛
∑(𝑋𝑖 − 𝑋̅)2

𝑛

𝑖=1
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▪ 

▪ 𝑋𝑖

▪ 𝑋
¯

▪ 

𝑉𝑎𝑟𝑖â𝑛𝑐𝑖𝑎 = (
1

5
) ∗ [(5 − 6)2 + (4 − 6)2 + (7 − 6)2 + (9 − 6)2 + (5 − 6)2] 

= (
1

5
) ∗ [1 + 4 + 1 + 9 + 1] 

= (
1

5
) ∗ 16 

= 3,2 

Desvio padrão 

 

𝐷𝑝(𝑋) = √𝑉𝑎𝑟(𝑋) 

𝐷𝑝(𝑥) = √3,2 ≅ 1,79 

Razão  

Razão de meninas matriculadas na creche em relação aos meninos matriculados = 

(número de crianças do sexo feminino matriculadas em creches/ 

número de crianças do sexo masculino matriculadas em creches). 
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Proporção 

Proporção de meninas matriculadas na creche = 

(número de crianças do sexo feminino matriculadas em creches/número total de 

crianças matriculadas em creches). 

 

Percentual 

Percentual de meninas matriculadas na creche = 

100% X (número de crianças do sexo feminino matriculadas em creches/número total 

de crianças matriculadas em creches). 

 

Taxa 

PIB per capita = PIB / população. 

Boxe 3: Medidas de pobreza 

A literatura sobre pobreza é repleta de controvérsias, que vão desde divergências éticas 

sobre o conceito de pobreza até as diferentes abordagens empregadas para a sua 

mensuração, passando pela discussão acerca de quais dimensões, variáveis e indicadores 

utilizar para medir pobreza (COMIM; BORSI; VALERIO MENDOZA, 2020; RAVALLION, 2016; 

ANAND; SEGAL; STIGLITZ, 2010; SEN, 1983; ALKIRE; FOSTER, 2011). 

Em relação às dimensões, existem os indicadores unidimensionais de pobreza, cuja 

abordagem considera pobreza enquanto insuficiência de renda, ou seja, considera apenas a 

dimensão renda para medir a pobreza de uma determinada população (FIELDS, 2002; 

FOSTER; GREER; THORBECKE, 1984) e os indicadores multidimensionais de pobreza. Estes 

consideram que a pobreza deve ser medida nas suas múltiplas dimensões, enquanto 
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insuficiência de realizações – privações – em diferentes dimensões do bem-estar, tais como 

educação, saúde e acesso a serviços básicos, entre outras (ATKINSON; BOURGUIGNON, 1982; 

CHAKRAVARTY; SILBER, 2008; SEN, 2000; ALKIRE; SANTOS, 2010).  

Dessa forma, abaixo são apresentados indicadores unidimensionais e multidimensionais de 

pobreza amplamente utilizados na literatura. 

 

Indicadores unidimensionais de pobreza 

Os indicadores unidimensionais consideram pobreza a insuficiência em apenas uma 

dimensão: renda. Para isso, eles comparam a renda de um indivíduo (𝑦𝑖) com uma linha de 

pobreza (𝑧). A medida de pobreza da população como um todo é obtida por meio da 

agregação das funções de pobreza individuais, que dependem da renda de cada indivíduo e 

da linha de pobreza considerada (FIELDS, 2002). 

Uma medida comumente utilizada na literatura é a proposta por Foster, Greer e Thorbecke 

(1984), os chamados indicadores da classe 𝑃𝛼: 

 

𝑃𝛼 ≡
1

𝑛
∑ (

𝑧 − 𝑦𝑖

𝑧
)

𝛼
𝑞

𝑖=1

 

 

Onde:  

▪ 𝑞 é o número de pessoas pobres na população; 

▪ 𝑛 é o número total de pessoas na população; 

▪ 𝑧 é a linha de pobreza estabelecida e 

▪ 𝑦𝑖  é a renda do indivíduo 𝑖. 

 

Os diferentes valores assumidos por 𝛼 resultam em diversos indicadores de pobreza, que variam 

entre 0 e 1. Quanto mais próximo de 1, pior a situação de pobreza apontada. Quando 𝛼 = 0, tem-

se o chamado 𝑃0, a taxa de pobreza, que mede a incidência de pobreza na população. Isto é: 

𝑃0 =
𝑞

𝑛
 

Quando 𝛼 = 1, tem-se o hiato da pobreza (𝑃1), que mede a intensidade da pobreza em uma 

população. O indicador do hiato da pobreza é calculado da seguinte forma: 

𝑃1 =
1

𝑛
∑ (

𝑧 − 𝑦𝑖

𝑧
)

𝑞

𝑖=1
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Por fim, outro indicador amplamente utilizado na literatura é o de severidade da pobreza 

(𝑃2), quando 𝛼 = 2. Esta medida atribui um peso maior aos indivíduos mais afastados da linha 

de pobreza. Portanto:  

𝑃2 =
1

𝑛
∑ (

𝑧 − 𝑦𝑖

𝑧
)

2
𝑞

𝑖=1

 

 

Indicadores multidimensionais de pobreza 

Existe uma crescente literatura que enfatiza o caráter multidimensional da pobreza. Assim, as 

medidas de pobreza devem considerar privações dos indivíduos não apenas na renda, mas 

nas múltiplas dimensões que compõem o desenvolvimento humano, tais como acesso a 

serviços básicos, cidadania e direitos, educação e saúde, entre outros (ATKINSON; 

BOURGUIGNON, 1982; CHAKRAVARTY; SILBER, 2008; SEN, 2000; ALKIRE; SANTOS, 2010). Para 

isso, são utilizados os indicadores multidimensionais de pobreza. 

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) possui um Índice de 

Pobreza Multidimensional (IPM) global, fortemente associado ao Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) 1: erradicação da pobreza (PNUD, 2020). O IPM é um 

índice sintético composto de 10 indicadores que fazem parte de três dimensões nas quais as 

pessoas vivenciam pobreza: saúde, educação e padrão de vida. Cada dimensão possui o 

mesmo peso no IPM. 

Esse indicador multidimensional de pobreza é complementar ao indicador unidimensional de 

pobreza, também utilizado pelo ODS, que considera pobreza enquanto insuficiência de renda. 

Para ambos os indicadores de pobreza – unidimensional e multidimensional – é calculada a 

taxa de pobreza, a qual, conforme apresentado anteriormente, mede a incidência de pobreza 

na população. A diferença entre os dois indicadores é o critério utilizado para considerar um 

indivíduo pobre. Para o ODS 1, na abordagem unidimensional, um indivíduo é considerado 

pobre se a sua renda é menor do que US$ 1,90 por dia. A abordagem multidimensional ajuda 

a compreender a natureza das privações de cada pessoa em diferentes dimensões, além da 

renda. No IPM, um indivíduo é considerado multidimensionalmente pobre se ele está em 

situação de privação em um terço ou mais dos 10 indicadores (PNUD, 2020). 

Fontes de dados 
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Dados primários 

Dados secundários 
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Ipeadata 

5 Biblioteca de Microdados do Banco Mundial. Disponível em: <https://microdata.worldbank.org/index.php/catalog>. 
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MÓDULO III – INTRODUÇÃO À AVALIAÇÃO 

DE POLÍTICAS 
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Tipos de avaliação de políticas  
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Avaliação ex ante 

Avaliação de necessidades 
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Avaliação da Teoria do Programa 

6 Disponível em: <https://www.canada.ca/en/treasury-board-secretariat/services/audit-evaluation/centre-excellence-

evaluation/guide-rapid-impact-evaluation.html>.  
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Avaliação ex post 
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Avaliação de desenho 

▪ 

▪ 

7 Disponível em: <https://www.betterevaluation.org/en>. 
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Avaliação de processos  

▪ 

▪ 

▪ 
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Avaliação de impacto 

▪ 

Avaliação de custo-benefício e avaliação de custo-efetividade 

8 É um conceito distinto daquele de “impacto” no arcabouço da Teoria da Mudança. Naquele caso, os impactos se referem 

aos resultados de mais longo prazo da política; em avaliação de impacto, o que se entende por impacto é o efeito causal 

da política sobre a variável de interesse. 

9 Discussões sobre as metodologias de definição desse grupo e de estimação do impacto podem ser encontradas em 

Gertler et al. (2011). 
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▪ 

▪ 

 

10 O capítulo 8 de Menezes Filho e Pinto (2017) é uma possível referência para quem desejar aprofundar-se nessa temática. 

11 Uma discussão em detalhes sobre esse tipo de análise pode ser encontrada em Dhaliwal et al. (2012). 
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Avaliação executiva 
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12 Veja mais detalhes em “Avaliação de políticas públicas: guia prático de análise ex ante”. 
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Boxe 4: Elaborando um plano de avaliação 

Como fazer, na prática, um plano de avaliação? Vamos retomar o exemplo do Programa de 

Infraestrutura Rodoviária, já discutido nas unidades anteriores, para ilustrar esse processo.  

O ponto de partida deve ser a Teoria da Mudança do programa. É a partir da análise dessa 

teoria que vamos definir as perguntas avaliativas. Para avaliações ex post, vamos partir das 

diferentes etapas da Teoria da Mudança e, a depender da etapa da teoria que será base para 

a definição da pergunta, teremos avaliações de processo, que analisam os insumos, as 

atividades e os produtos; de resultado, que analisam o atingimento dos resultados; ou de 

impacto, que analisam o impacto do programa sobre os resultados e os impactos esperados.  

Exemplos de perguntas avaliativas, baseadas na Teoria da Mudança do Programa de 

Infraestrutura Rodoviária, apresentada em uma videoaula do módulo 1, poderiam incluir:  

▪ Para uma avaliação de processo – A malha rodoviária foi pavimentada, ampliada e 

recuperada?  

▪ Para uma avaliação de resultados – Após o programa, houve um aumento na 

segurança viária? 

▪ Para uma avaliação de impacto – Qual é o impacto do Programa sobre o 

desenvolvimento local? 
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Também podemos pensar em avaliações ex ante a partir da análise da Teoria da Mudança. A 

mais direta seria a avaliação da própria Teoria do Programa, ou seja, a avaliação da teoria 

subjacente à própria Teoria da Mudança. Um exemplo de pergunta avaliativa poderia ser:  

▪ Há evidências de que pavimentar, ampliar e recuperar a malha rodoviária levaria a uma 

redução no congestionamento rodoviário e uma facilitação do deslocamento intermunicipal?  

 

Já para pensar em avaliações de necessidade, outro tipo de avaliação ex ante, deve-se partir 

do problema em análise e fazer um diagnóstico completo, incluindo a caracterização 

completa desse problema e a identificação das suas causas e consequências. No caso do 

Programa de Infraestrutura Rodoviária, foram dois os problemas diagnosticados que levaram 

à formulação da política: alto número de acidentes de trânsito e dificuldade de acesso à 

malha rodoviária pavimentada. Uma avaliação de necessidades desses problemas 

responderia, por exemplo, às seguintes perguntas: 

▪ Quantos acidentes de trânsito ocorreram no ano passado nas cidades em análise? 

▪ Como o congestionamento rodoviário prejudica a população local?  

 

Assim, a partir da análise da Teoria de Mudança, e também do problema escolhido, podem-

se elaborar perguntas avaliativas. Essas perguntas podem, então, ser reunidas em um plano 

de avaliação, ilustrado na tabela 8, a seguir, e já discutido no módulo 1. 

 

Tabela 7 – Plano de avaliação 

pergunta a 

ser 

respondida 

subperguntas 
tipo de 

avaliação 
metodologia 

fonte 

de 

dados 

órgão 

responsável 

pela análise 

de dados 

      

      

      

Fonte: Adaptada de World Bank Institute (2009). 

 

Além das perguntas avaliativas, o plano de avaliação reúne algumas outras informações 

importantes para o planejamento das avaliações. Na segunda coluna, as subperguntas devem 

ser indicadas. Essas devem ser entendidas como detalhamentos da pergunta principal, que 

foquem em algum subgrupo específico ou algum indicador específico. Para o caso da pergunta 

avaliativa de avaliação de impacto detalhada anteriormente, uma subpergunta poderia ser: “O 

impacto foi superior em cidades que já contavam com certo nível de desenvolvimento?”. Não é 

necessário desenvolver subperguntas para todas as perguntas avaliativas.  
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Metodologias para avaliação de políticas 

Métodos quantitativos 
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Métodos qualitativos 
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Métodos mistos 
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Boxe 5: Elaborando um plano de avaliação (continuação) 

Para finalizar o plano de avaliação, apresentado inicialmente no boxe 4, para o exemplo do 

Programa de Infraestrutura Rodoviária, é preciso definir a metodologia, preenchida na terceira 

coluna; as fontes de dados, detalhadas na quarta coluna; e, caso seja possível, também os 

responsáveis pela análise dos dados, apontados na quinta coluna.  

Como discutido na unidade anterior, a metodologia será definida a partir da pergunta avaliativa 

e do tipo de avaliação. Recuperando o boxe 4, podemos, por exemplo, definir que a avaliação 

de resultado com a pergunta avaliativa “Após o programa, houve um aumento na segurança 

viária?” será respondida via comparação dos indicadores de segurança viária antes e depois da 

implementação do programa, ou seja, por meio de métodos quantitativos. 

Já para a pergunta relacionada à avaliação de necessidades, “Como o alto número de acidentes 

de trânsito prejudica a população local?”, podemos optar por realizar grupos focais com a 

população local, ou seja, respondê-la por meio de um método qualitativo. Por fim, para a 

pergunta de avaliação de impacto, “Qual o impacto do Programa sobre o desenvolvimento 

local?”, podemos optar por utilizar métodos mistos e primeiro utilizar métodos qualitativos para 

compreender quais seriam os possíveis impactos e depois, aplicar uma pesquisa quantitativa 

com a população local para mensurar tais impactos.  

Os tipos de fonte de dados serão consequência direta da metodologia definida e dos tipos de dados 

existentes. Cabe destacar que é possível utilizar tanto dados primários, coletados para fins de uma 

pesquisa específica, quanto dados secundários, de outras instituições. As diferenças entre esses 

tipos de dados foram discutidas na unidade sobre Fonte de Dados no módulo 2. 
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Por fim, para definir os responsáveis pela análise, é importante mapear as organizações 

envolvidas na implementação do projeto, de modo a identificar quais delas teriam a capacidade 

de realizar diferentes avaliações. Para realizar uma avaliação de impacto, por exemplo, seria 

importante contar com um especialista em metodologias de avaliação de impacto na equipe.  

Aqui também vale destacar outra discussão: a depender do tipo de projeto, pode ser 

interessante contar com avaliadores externos ao projeto. Por exemplo, caso o projeto seja 

financiado por uma organização internacional, é muito comum que seja exigida uma avaliação 

de impacto externa. Assim, essa questão também deve ser levada em consideração na 

definição dos responsáveis por cada tipo de avaliação.  

Com isso, completamos o preenchimento do plano de avaliação. Ao fim desse processo, o gestor 

contará com um planejamento inicial das avaliações que serão realizadas ao longo do ciclo de 

uma política. Essa ferramenta será muito útil no processo de gestão com base em evidências! 
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